
 
 

 

EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 33.715 - SP (2017/0061557-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE SAO 

BERNARDO DO CAMPO 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA FELIPE E OUTRO(S) - SP315948 
EMBARGADO : MARCIA DE OLIVEIRA ANDRADE FREGONEZI 
INTERES.  : MARIA TEREZA GARCIA 
INTERES.  : VAGNER BONATO 
ADVOGADO : MARCELO GALANTE E OUTRO(S) - SP183906 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECLAMAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CASO 
CONCRETO. NÃO CABIMENTO.
1.  Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição ou erro material. 
2. Após o novo Código de Processo Civil, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a entender que a reclamação possui natureza de ação, de 
índole constitucional, e não de recurso ou incidente processual, sendo 
admitida a aplicação do princípio geral da sucumbência, com a 
consequente condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 
advocatícios. 
3. Para o estabelecimento de qual das partes deverá arcar com o 
pagamento dos honorários advocatícios e das custas processuais, 
deve-se levar em consideração não apenas a sucumbência, mas também 
ao princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à 
instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes. 
4. Hipótese em que, além de a parte adversa não ter oferecido 
resistência à pretensão do reclamante (já que não houve a apresentação 
de contestação),  não deu causa à presente reclamação, que originou-se 
em razão da ocorrência de usurpação de competência do STJ pela 
Turma da Fazenda do Colégio Recursal de São Bernardo do Campo/SP, 
não havendo que se falar em condenação em honorários advocatícios. 
5. Embargos acolhidos apenas para integrar o julgado anterior.    

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Brasília, 26 de junho de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 33.715 - SP (2017/0061557-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO contra aresto assim 
ementado (e-STJ fl. 236): 

CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUÍZO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. A Lei n. 12.153/2009, que trata dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
disciplina um sistema próprio de uniformização jurisprudencial, mediante o 
denominado pedido de uniformização de interpretação de lei, o qual poderá ser 
processado e julgado tanto pelo Poder Judiciário local quanto pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a depender da divergência apontada. 
2. Hipótese em que o pedido foi dirigido diretamente ao STJ, cabendo, portanto, 
a esta Corte Superior exercer a sua competência para apreciá-lo, inclusive, 
naturalmente, no tocante ao preenchimento de seus pressupostos legais, não 
prevendo a lei a existência de juízo prévio de admissibilidade pela turma recursal.
3. Pedido procedente.

O embargante alega que, após o novo regime estabelecido pelo atual 
Código de Processo Civil, a instalação do contraditório se tornou requisito para a validação das 
decisões proferidas em sede de reclamação, conferindo ao instituto natureza processual de ação. 
Afirma, assim, que  o aresto embargado foi omisso quanto à condenação em honorários  
advocatícios. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 248). 

É o relatório. 
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 33.715 - SP (2017/0061557-4)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE SAO 

BERNARDO DO CAMPO 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA FELIPE E OUTRO(S) - SP315948 
EMBARGADO : MARCIA DE OLIVEIRA ANDRADE FREGONEZI 
INTERES.  : MARIA TEREZA GARCIA 
INTERES.  : VAGNER BONATO 
ADVOGADO : MARCELO GALANTE E OUTRO(S) - SP183906 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECLAMAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CASO 
CONCRETO. NÃO CABIMENTO.
1.  Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição ou erro material. 
2. Após o novo Código de Processo Civil, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a entender que a reclamação possui natureza de ação, de 
índole constitucional, e não de recurso ou incidente processual, sendo 
admitida a aplicação do princípio geral da sucumbência, com a 
consequente condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 
advocatícios. 
3. Para o estabelecimento de qual das partes deverá arcar com o 
pagamento dos honorários advocatícios e das custas processuais, 
deve-se levar em consideração não apenas a sucumbência, mas também 
ao princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à 
instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes. 
4. Hipótese em que, além de a parte adversa não ter oferecido 
resistência à pretensão do reclamante (já que não houve a apresentação 
de contestação),  não deu causa à presente reclamação, que originou-se 
em razão da ocorrência de usurpação de competência do STJ pela 
Turma da Fazenda do Colégio Recursal de São Bernardo do Campo/SP, 
não havendo que se falar em condenação em honorários advocatícios. 
5. Embargos acolhidos apenas para integrar o julgado anterior.    
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição ou erro material. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que  assiste razão, em parte, ao 
embargante, já que não houve qualquer consideração acerca da verba honorária. 

Após o novo Código de Processo Civil, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a entender que a reclamação possui natureza de ação, de índole constitucional, e não 
de recurso ou incidente processual, sendo admitida a aplicação do princípio geral da sucumbência, 
com a consequente condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios. 
Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRETENSÃO DE EXTINÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. APERFEIÇOAMENTO DA RELAÇÃO PROCESSUAL 
MEDIANTE A CITAÇÃO DO BENEFICIÁRIO DO ATO IMPUGNADO. 
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
1. O pedido deduzido na reclamação foi julgado procedente para cassar o 
acórdão reclamado e, em consequência, a decisão do Juízo singular que havia 
autorizado o prosseguimento do cumprimento de sentença promovido pelo 
beneficiário do ato reclamado. Logo, ressente-se o embargante de interesse 
recursal ao deduzir, a pretexto de omissão do julgado, pretensão de igual 
natureza. 
2. A partir da vigência do CPC/2015, firmou-se o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial no sentido de que o instituto da reclamação possui natureza de 
ação, de índole constitucional, e não de recurso ou incidente processual, sendo 
admitida a aplicação do princípio geral da sucumbência, com a consequente 
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios. 
3. Embargos de declaração do Banco do Brasil S.A. parcialmente acolhidos. 
(EDcl na Rcl 34880/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 16/05/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. VIABILIDADE. APERFEIÇOAMENTO DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL MEDIANTE O COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO AOS 
AUTOS DO BENEFICIÁRIO DO ATO IMPUGNADO. 
1. Cuidam-se de embargos de declaração que apontam omissão do acórdão 
embargado quanto à condenação da reclamante ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência. 
2. Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015, consolidou-se o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que o instituto da 
reclamação possui natureza de ação, de índole constitucional, e não de recurso 
ou incidente processual. 
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3. O novo Códex, inovando a disciplina legal do instituto, passou a prever a 
angularização da relação processual na reclamação, com a citação do 
beneficiário da decisão impugnada, para apresentar sua contestação, nos termos 
do art. 989, III, do CPC/15. 
4. Nessa nova moldura, em que o ajuizamento da reclamação nitidamente 
inaugura nova relação jurídica processual, mostra-se viável a aplicação do 
princípio geral da sucumbência, a fim de que seja a parte vencida - reclamante ou 
beneficiária do ato impugnado - condenada ao pagamento das custas e 
honorários advocatícios, na linha em que tem entendido o Supremo Tribunal 
Federal (Rcl 24417 AgR/SP e Rcl 24.464 AgR/RS). 
5. Hipótese em que, apesar de frustrada a tentativa de citação, o beneficiário do 
ato reclamado compareceu espontaneamente nos autos, com efetiva atuação na 
defesa dos seus interesses, a caracterizar o aperfeiçoamento da relação 
processual. Assim, diante do julgamento de improcedência da reclamação, é 
impositiva a condenação da parte reclamante, vencida, ao pagamento de 
honorários advocatícios. 
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para fazer 
constar a condenação da parte reclamante, ora embargada, ao pagamento de 
honorários advocatícios no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). (EDcl na Rcl 
33747/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,  SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
14/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO, 
POR AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, AO ACÓRDÃO PROFERIDO, NO 
MS 18.138/DF, PELA 1ª SEÇÃO DO STJ. VIA ESTREITA DA RECLAMAÇÃO. 
ADSTRITA À AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS 
DETERMINAÇÕES DO JULGADO. INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO. 
IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. OMISSÃO. 
I - O posicionamento pacífico no âmbito do Supremo Tribunal Federal é de que 
são devidos honorários advocatícios nas reclamações julgadas a partir da 
vigência do CPC/2015, quando angularizada a relação processual. Julgados: Rcl 
nº 24.417/SP-AgR, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
24/4/2017 e Rcl 25160 AGR-ED / SP, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, 
julgado em 06.10.2017. Ainda nesse sentido são os precedentes desta Corte: 
Reclamação n. 34.704/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 
13/11/2017; e EDcl no AgInt na Rcl 33.971/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 23/5/2018, DJe 28/5/2018. 
II - Embargos de declaração acolhidos para fazer constar a condenação em 
honorários advocatícios. (EDcl nos EDcl na Rcl 28431/DF, Relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/09/2018) 

Não obstante, para o estabelecimento de qual das partes deverá arcar 
com o pagamento dos honorários advocatícios e das custas processuais, deve-se levar em 
consideração não apenas a sucumbência, mas também o princípio da causalidade, segundo o qual 
a parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes. 

Assim, "há casos em que, embora sucumbente, a parte não deu causa ao 
ajuizamento da ação, não devendo, por conseguinte, sobre ela recair os ônus da sucumbência. 
Nessas hipóteses, então, o princípio da sucumbência deve ser aplicado em consonância com o 
princípio da causalidade, segundo o qual as despesas processuais e honorários advocatícios 
devem ser suportados por quem deu causa à instauração do processo" (REsp 641478/RS, 
Relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 16/04/2007). 

Documento: 1844812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2019 Página  6 de 5



 
 

 

Na hipótese dos autos, além de a parte interessada não ter oferecido 
resistência à pretensão do reclamante (já que não houve a apresentação de contestação),  não 
deu causa à presente reclamação, que se originou da usurpação, pela TURMA DA FAZENDA 
DO COLÉGIO RECURSAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO – SP, de competência do 
STJ pela .

Assim, exsurge certo que, in casu, não há como a parte adversa ser 
condenada ao pagamento de honorários advocatícios. 

Nesse sentido, esta Corte, mutatis mutandis, já se manifestou 
anteriormente. Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. IMPOSSIBILIDADE 
DA SUBSISTÊNCIA DO REAJUSTE DE 84,32% (PLANO COLLOR) AOS 
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL APÓS A REVOGAÇÃO DA LEI 
DISTRITAL Nº 38/89 PELA LEI DISTRITAL Nº 117/90. 
(...)
2. A sucumbência recai sobre aquele que, em razão de sua injustificada 
resistência à pretensão de direito material deduzida pela parte contrária, tornou 
necessária a instauração da demanda judicial. Precedentes do STF. 
3. "Os embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula nº 98/STJ). 
4. Agravo interno parcialmente provido, apenas para afastar a sanção 
processual aplicada na origem. (AgInt nos EDcl no REsp 1747829/DF, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/03/2019) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA. PRETENSÃO RESISTIDA. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. Esta Corte possui a compreensão de que, nas ações cautelares de exibição de 
documentos e produção antecipada de provas, em razão dos princípios da 
sucumbência e da causalidade, apenas haverá a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios quando estiver demonstrada a resistência à exibição 
dos documentos, situação não configurada nos autos. 
2. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1377943/SP,  Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 21/02/2019)

AGRAVO INTERNOS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONTESTAÇÃO APRESENTADA. 
PRETENSÃO RESISTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Pleiteando-se no recurso especial a fixação de honorários advocatícios sem 
nada dispor acerca do quantum buscado, não pode a parte pretender, 
posteriormente, majorar a verba arbitrada. 
2. A verba sucumbencial deve ser arcada pela parte que deu causa à lide, nos 
termos do princípio da causalidade. 
3. Em sede de ação rescisória julgada procedente, tendo a parte ré contestado, 
resistindo à pretensão, deve arcar com a verba honorária e as custas. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 1383165/SC, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA, DJe 28/03/2017)
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RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO NORMATIVO N. 2 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO 
NORMATIVO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. N. 284 DO STF. 
EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER PROPOSTA POR SERVIDOR. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR FALTA DE 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA À PRETENSÃO 
EXEQUENTE. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 
(...)
3. A condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais está 
fundamentado no princípio da causalidade. Porém, esse princípio não sustenta a 
imposição da obrigação quando a parte requerida não torna a relação processual 
angular por meio da apresentação de resistência à pretensão autoral. 
Precedentes do STJ. 
4. Com efeito, a jurisprudência do STJ já reconheceu a condenação de 
honorários advocatícios sucumbenciais quando o incidente processual (tal 
como a exceção de pré-executividade) for capaz de ensejar a extinção do 
processo em relação à parte que a apresentou. Essa condição não ocorreu nos 
autos. 
5. Portanto não se verifica a ocorrência da regularização da relação jurídica 
processual capaz de ensejar o pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido. (REsp 1607055/RR, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE 
LITIGIOSIDADE. 
1. É possível a fixação de honorários advocatícios na ação cautelar, pois, por 
aplicação do princípio da causalidade, aquele que deu azo ao ajuizamento da 
ação deve responder pelos ônus sucumbenciais. O afastamento da condenação 
apenas se justifica quando inexistente litigiosidade. Precedentes. 
2. No caso, pretende a recorrida, com a cautelar, o reconhecimento do direito à 
compensação de suposto indébito, relativo à multa e juros moratórios, ocorrido 
em parcelamento apesar de ocorrida denúncia espontânea. Essa pretensão foi 
resistida, além de reconhecida a inadequação do procedimento cautelar para 
esse propósito. 
3. Vencido o autor, impõe-se o restabelecimento desse ônus sucumbencial nos 
termos da sentença. 
4. Recurso especial provido. (REsp 1465951/SP, Relator Ministro OG 
FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO POR DÚVIDA 
QUANTO AO CREDOR. IN CASU, A CAUSA GANHOU FEIÇÕES DE 
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. AUSÊNCIA DE LITÍGIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. Desde a origem, em ação de consignação de pagamento por dúvida quanto ao 
credor, a irresignação dirige-se contra acórdão que excluiu a condenação do 
Estado, ora agravado, ao pagamento de honorários advocatícios. 
2. Quanto à condenação em honorários advocatícios deve se observar critérios 
objetivos, sendo a sucumbência um deles, ao lado do princípio da causalidade, 
"este determina a imposição da verba honorária à parte que deu causa à 
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instauração do processo ou ao incidente processual" (REsp 1.189.643/PE, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.10.2010). 
3. No caso dos autos, a Corte local concluiu que não houve resistência à 
pretensão inaugural da recorrente, considerando que a lide ganhou feições de 
jurisdição voluntária. Lado outro, o Estado de Pernambuco não deu causa à 
instauração do feito (ação de consignação em pagamento), considerando que a 
dúvida quanto ao credor partiu da própria PETROBRAS, sem razão. Tanto é que, 
no curso da ação, e antes da expedição das Cartas Precatórias, a consignante 
requereu a desistência do feito com relação aos Estados do Rio Grande do Sul e 
de São Paulo, razão pela qual não pode ser o agravado condenado ao 
pagamento de honorários advocatícios, quer pelo princípio da sucumbência, 
quer pelo princípio da causalidade. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 208964/PE, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA, DJe 22/11/2012)

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração apenas para 
integrar o aresto anteriormente proferido, nos termos da fundamentação acima. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2017/0061557-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 33.715 / SP

Números Origem:  10171626020148260564  20160000018388

PAUTA: 26/06/2019 JULGADO: 26/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO 
CAMPO 

ADVOGADO : LUCAS FERREIRA FELIPE E OUTRO(S) - SP315948 
RECLAMADO : TURMA DA FAZENDA DO COLÉGIO RECURSAL DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO - SP 
INTERES.  : MARCIA DE OLIVEIRA ANDRADE FREGONEZI 
INTERES.  : MARIA TEREZA GARCIA 
INTERES.  : VAGNER BONATO 
ADVOGADO : MARCELO GALANTE E OUTRO(S) - SP183906 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO 
CAMPO 

ADVOGADO : LUCAS FERREIRA FELIPE E OUTRO(S) - SP315948 
EMBARGADO : MARCIA DE OLIVEIRA ANDRADE FREGONEZI 
INTERES.  : MARIA TEREZA GARCIA 
INTERES.  : VAGNER BONATO 
ADVOGADO : MARCELO GALANTE E OUTRO(S) - SP183906 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Documento: 1844812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2019 Página  10 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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